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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FABIANO JARDIM GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VIDIGAL DE FREITAS CRISSIUMA - RJ130730

LÍVIA DE FARIA DESOUZART - RJ167980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. HABEAS

 CONCEDIDO DE OFÍCIO. ATIPICIDADE.CORPUS
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
se deveu à ausência de impugnação suficiente dos
fundamentos da decisão do Tribunal de origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, por não
atendimento da necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por aplicação da
Súmula n. 83 do STJ, "é necessário que a parte
comprove que o entendimento desta Corte Superior
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de
origem ou que o caso dos autos seria distinto
daqueles veiculados nos precedentes mediante 

, o que não ocorreu na hipótese" (AgRgdistinguishing
no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

23, DJe de 23).26/9/20 3/10/20
3. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão da decisão recorrida, uma vez que, no
agravo em recurso especial, não se constata o
enfrentamento suficiente dos fundamentos adotados
pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso
especial.
4. Verificado o reduzido grau de reprovabilidade da
conduta, a primariedade do acusado e não se tratar de
delito praticado com violência ou grave ameaça, o 

 deve ser concedido de ofício, parahabeas corpus
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absolver o acusado da prática do delito de receptação,
com a aplicação do princípio da insignificância.
5. Agravo regimental improvido. Habeas corpus
concedido de ofício para absolver o ora agravante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADOS : MARCOS VIDIGAL DE FREITAS CRISSIUMA - RJ130730

LÍVIA DE FARIA DESOUZART - RJ167980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
SUFICIENTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. ATIPICIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial 
se deveu à ausência de impugnação suficiente dos 
fundamentos da decisão do Tribunal de origem que 
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência 
da Súmula n. 182 do STJ, por não atendimento da 
necessária dialeticidade recursal.
2. Inadmitido o recurso especial por aplicação da 
Súmula n. 83 do STJ, "é necessário que a parte 
comprove que o entendimento desta Corte Superior 
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o 
que não ocorreu na hipótese" (AgRg no AgRg no 
AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 
de 3/10/2023).
3. As razões do agravo regimental não modificam a 
conclusão da decisão recorrida, uma vez que, no 
agravo em recurso especial, não se constata o 
enfrentamento suficiente dos fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso 
especial.
4. Verificado o reduzido grau de reprovabilidade da 
conduta, a primariedade do acusado e não se tratar de 
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delito praticado com violência ou grave ameaça, o 
habeas corpus deve ser concedido de ofício, para 
absolver o acusado da prática do delito de receptação, 
com a aplicação do princípio da insignificância.
5. Agravo regimental improvido. Habeas corpus 
concedido de ofício para absolver o ora agravante.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por FABIANO JARDIM 
GOMES DA SILVA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em razão do óbice da 
Súmula n. 182 do STJ.

A parte agravante defende o desacerto da decisão recorrida, alegando 
que teria impugnado todos os fundamentos da decisão do Tribunal de origem 
que inadmitiu o recurso especial, notadamente o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente 
conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento 
do recurso e pela concessão da ordem de ofício, conforme a seguinte ementa 
(fl. 756):

Penal e Processual Penal. Agravo Regimental no Agravo em 
Recurso Especial. Receptação. Ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial. Dialeticidade. Súmula 182/STJ. Incidência da Súmula 
83/STJ. Inexistência de indicação de impertinência do 
precedente apontado na decisão agravada ou de menção a 
julgado contemporâneo. Alegação de inépcia da exordial. 
Preenchimento dos requisitos da denúncia. Superveniência de 
sentença condenatória. Questão prejudicada. Autoria e 
materialidade. Compra de aparelho celular em loja de consertos 
por meio da troca de aparelho danificado. Participação ativa do 
recorrente na identificação do receptor. Demonstração pela 
defesa da ignorância quanto à ilicitude do objeto. Atipicidade da 
conduta. - Requer-se o não conhecimento do agravo regimental, 
com a concessão, de ofício, de habeas corpus, para absolver o 
recorrente.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não 
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conheceu do agravo em recurso especial.

Conforme constou da decisão agravada, a inadmissão do recurso 
especial pelo Tribunal de origem teve por fundamentos o não cabimento de 
recurso especial para reexame fático-probatório e a aplicação da Súmula n. 83 
do STJ. Por seu turno, a análise das razões do agravo em recurso especial 
confirma que não houve enfrentamento suficiente da questão relativa ao óbice 
da Súmula n. 83 do STJ.

Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a superação 
da Súmula n. 83, STJ, exige a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes capazes de alterar [...] o julgado, ou a demonstração de 
distinguishing, o que não ocorreu no caso dos autos" (AgRg no AREsp n. 
2.543.587/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
27/8/2024, DJe de 30/8/2024).

Não demonstrada tal circunstância nas razões do agravo em recurso 
especial ou sendo apenas afirmado que, no recurso especial, houve a citação de 
precedentes, constata-se acerto da decisão de inadmissão proferida na origem. 
Nesse sentido (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é 
necessário que a parte comprove que o entendimento desta 
Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal 
de origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles 
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o que 
não ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 
de 3/10/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. 
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU 
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de 
impugnar especificamente, de forma efetiva e 
pormenorizada, nas razões do agravo em recurso especial, o 
entrave atinente à incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado 
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pelo Tribunal de origem como um dos fundamentos para 
inadmitir o recurso.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, inadmitido o recurso especial com fundamento na 
Súmula n. 83/STJ óbice que também se aplica aos recursos 
especiais manejados com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão recorrida, com vistas a demonstrar 
que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte 
sobre o tema, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.649.953/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe 
de 20/8/2024.)

Ressalte-se que, para atendimento do princípio da dialeticidade 
recursal, estabelece a lei processual (Código de Processo Civil, art. 932, III) que 
"[...] não se conhecerá do agravo em recurso especial que 'não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida'", devendo a 
impugnação "[...] ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não 
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia" 
(AgInt no AREsp n. 2.212.676/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

Em situações semelhantes, observa-se o que já decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 DO STF, 211 DO STJ E 7 
DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. DECISÃO DE 
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não havendo impugnação específica acerca dos 
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, 
deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182 deste 
Tribunal Superior.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os 
fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à inadmissão do recurso especial 
ou à insistência no mérito da controvérsia.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para impugnar a 
falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à ratio 
decidendi a fim de especificar em que trechos haveria debate 
judicial suficiente acerca do conteúdo de cada um dos 
dispositivos que o recorrente julga violados" (AgInt no AREsp n. 
2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.), o que não 
ocorreu na espécie.
4. Quanto ao óbice da Súmula 7/STJ, seria necessário que o 
agravante demonstrasse como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias à margem de 
uma análise documental, ônus do qual, contudo, não se 
desincumbiu.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.488.493/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ, APLICADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SÚMULA N. 182 DO STJ. ACÓRDÃO 
INCOMPLETO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 
de inadmissão do recurso especial - na hipótese em exame, 
a Súmula n. 7 do STJ - obsta o conhecimento do agravo - 
incidência do art. 932, III, do CPC e aplicação da Súmula n. 
182 do STJ.
2. Não se considera impugnada a Súmula n. 7 do STJ se o 
agravante se limita a sustentar genericamente que a matéria 
seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz do acórdão atacado e 
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a 
análise não dependeria do reexame de provas. Na espécie, não 
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual o 
referido recurso careceu de pressuposto de admissibilidade, qual 
seja, a impugnação efetiva e concreta aos fundamentos usados 
para inadmitir o recurso.
3. Nos termos da jurisprudência da Corte, não se deve conhecer 
do agravo em recurso especial quando ausente alguma das 
peças de apresentação obrigatória. No caso, a cópia do acórdão 
recorrido está incompleta.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.587.487/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos 
recursos especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 
e 83 do STJ. Todavia, nos respectivos agravos, as defesas 
deixaram de rebater, de forma concreta e arrazoada, o último 
dos fundamentos.
2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da 
Súmula 83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste 
Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre a 
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar 
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que a orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a 
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a 
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não 
ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 2.253.769/PR, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).
3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que 
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos 
da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo 
nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 
932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara 
processual penal por força do art. 3º do Código de Processo 
Penal.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta 
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

No caso, todavia, o Ministério Público federal manifestou-se pela 
concessão de habeas corpus de ofício, diante da existência de flagrante 
ilegalidade, expondo o seguinte (fls. 762-763):

[...] os fundamentos utilizados pelo tribunal de origem, de que o 
valor módico do celular adquirido e o conhecimento da 
considerável quantidade de furtos e roubos na cidade do Rio de 
Janeiro evidenciam o elemento subjetivo da conduta, não 
subsistem. O objeto foi adquirido mediante o valor de R$ 150,00 
e a entrega de aparelho danificado, o que afasta a desproporção 
entre o valor e o preço, e não se mostra razoável e proporcional 
atribuir ao recorrente deveres de conduta decorrente da 
criminalidade em geral." 

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, como incurso nas 
sanções do art. 180, caput, do Código Penal, a 1 ano de reclusão em regime 
aberto e 10 dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por uma sanção 
restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, 
reprimenda que foi mantida pelo Tribunal de origem.

O acórdão de origem está assim fundamentado (fls. 538-539):

Pelo que se depreende dos autos, portanto, o acusado Fabiano 
admitiu ter adquirido o aparelho celular do nacional Maurício, o 
qual teria uma loja de conserto e venda de telefones móveis. 
Afirmou, também, que pagou a quantia de R$ 150,00 pela 
compra, além da entrega de outro aparelho como parte do 
pagamento. Inconteste nos autos, ademais, que o réu Maurício 
foi quem vendeu o telefone para Fabiano, incorrendo, assim, na 
forma qualificada do delito de receptação.
Dessarte, restaram comprovadas a autoria e a materialidade do 
delito de receptação, nas modalidades simples (Fabiano) e 
qualificada (Maurício) não se cogitando qualquer fragilidade 
probatória apta a justificar a reforma da sentença condenatória 
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ou, ainda, a desclassificação da conduta para a modalidade 
simples, como pretendido por Maurício.
Por outro lado, busca a defesa do réu Fabiano a absolvição, com 
fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo 
Penal, uma vez que não há provas de que o acusado sabia da 
origem ilícita do aparelho celular, o que, todavia, carece de 
credibilidade.
Nesse particular, certo é que, no crime de receptação, a ciência 
da origem ilícita do bem se verifica pela própria conduta do 
agente e das circunstâncias que envolvem a infração.
In casu, o réu Fabiano admitiu que adquiriu o aparelho celular 
pelo módico valor de R$ 150,00 e da entrega de outro telefone 
móvel com defeito.
Ademais, a posse injustificada de um bem, nos casos de 
receptação, inverte o ônus da prova, transferindo ao possuidor 
da coisa a obrigação de demonstrar que recebeu/adquiriu o bem 
de modo lícito, o que não ocorreu na hipótese em tela.
[...]
Nesse contexto, não se mostra crível que o réu Fabiano sequer 
desconfiasse da origem ilícita do bem que acabara de adquirir, 
diante dos notórios e incontáveis delitos de furto e roubo que 
acometem os cidadãos na cidade do Rio de Janeiro, os quais, 
indiscutivelmente, são estimulados e fomentados pelo “mercado 
paralelo” de receptadores que financiam tal prática espúria.
Ao contrário, optou por prosseguir no negócio informal. Inviável, 
portanto, o pleito absolutório, sob o fundamento de insuficiência 
de provas quanto à ciência do acusado Fabiano sobre a origem 
ilícita do veículo, o que também afasta a alegação de atipicidade 
da conduta, por ausência de dolo, o qual restou demonstrado à 
saciedade ao adquirir o aparelho celular pela módica quantia de 
R$ 150,00.

Com efeito, verifica-se que o recorrente é primário e foi condenado 
pelo delito de receptação simples, por ter adquirido um celular do corréu, que era 
conhecido por vender e consertar aparelhos telefônicos. O bem foi adquirido 
mediante o pagamento do valor de R$ 150,00 e a entrega de outro celular 
danificado. 

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o princípio 
da insignificância tem aplicação quando presentes os seguintes vetores: a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Nesse cenário, embora o Ministério Público tenha se manifestado pela 
ausência do elemento subjetivo, verifica-se, considerando a primariedade do réu 
e não se tratar de delito praticado com violência ou grave ameaça, o reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta, uma vez que não é possível ter certeza de 
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que, no caso, o valor do bem seja superior a 10% do salário mínimo vigente na 
época dos fatos, pois a aquisição do bem envolveu, não somente o pagamento 
de valor em pecúnia, mas troca de um aparelho telefônico danificado de 
propriedade do acusado, motivo pelo qual deve ser reconhecida, de ofício, a 
atipicidade da conduta por outros fundamentos, com a aplicação do princípio da 
insignificância, para a absolvição do ora recorrente, nos termos do art. 386, III, 
do Código de Processo Penal. A propósito (destaquei):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO TENTADO. PENAL. RES 
FURTIVA: FIOS ELÉTRICOS, NÃO AVALIADOS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. PARTICULARIDADES DO 
CASO. PRIMARIEDADE, REDUZIDA EXPRESSIVIDADE DO
VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso 
especial e dar provimento ao recurso especial, para absolver o 
agravante, com suporte no art. 386, III, do Código de Processo 
Penal.
(AgRg no AREsp n. 2.621.459/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 
9/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.
1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não 
basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser 
avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem 
como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado, 
com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da 
sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da 
subsidiariedade.
2. O Tribunal estadual reformou a sentença absolutória sem, 
contudo, apresentar justificativa idônea para a não incidência do 
princípio da insignificância aplicado pelo Juiz de primeiro grau.
3. Na espécie, o réu subtraiu duas galinhas - que foram 
restituídas à vítima -, situação que não evidencia lesão ao bem 
jurídico tutelado e não autoriza a atividade punitiva estatal.
4. Agravo regimental provido.
(AgRg no AREsp n. 1.616.943/MG, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 22/2/2024 –.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA IN 
SIGNIFICÂNCIA. ANÁLISE CASO A CASO. INCIDÊNCIA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal, observando-se a presença 
dos seguintes vetores:
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
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periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro 
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
2. Aplicabilidade excepcional do princípio da insignificância, uma 
vez que o acusado, primário e com bons antecedentes, teria 
furtado uma gaiola, do interior da residência da vítima, que fora 
restituída, configurando a mínima ofensividade e o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do envolvido.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.412.906/RN, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe 
de 27/11/2023.)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. ABSOLVIÇÃO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado 
na inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem 
de ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.
2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
3. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, 
no caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é contumaz 
na prática de crimes não faz jus a benesses jurídicas.
4. Na espécie, a conduta é referente ao furto de objetos 
pertencentes a uma clínica veterinária, cujo valor reduzido, 
pouco superior a 10% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, e as demais circunstâncias, tais como a 
primariedade, a ausência de antecedentes criminais e o fato 
de os bens terem sido restituídos ao legítimo proprietário 
recomendam a aplicação do princípio da insignificância.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para absolver o paciente. Prejudicadas as demais questões.
(HC n. 559.183/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 
26/3/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mas 
concedo habeas corpus de ofício, para absolver o agravante, FABIANO 
JARDIM GOMES DA SILVA (Ação Penal n. 072253-17.2019.8.19.0001).
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.720.576 / RJ
Número Registro: 2024/0304658-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00722531720198190001 202424700998

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANO JARDIM GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VIDIGAL DE FREITAS CRISSIUMA - RJ130730

LÍVIA DE FARIA DESOUZART - RJ167980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO JARDIM GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS VIDIGAL DE FREITAS CRISSIUMA - RJ130730

LÍVIA DE FARIA DESOUZART - RJ167980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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